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à Stéfane de novo,
por rabiscar meus textos, desenhar nos meus livros, 
sumir minhas anotações, desarrumar meus armários, roubar minhas meias, atrapalhar minha concentração, bagunçar minha ordem… 
por essas coisas, enfim, que a gente chama de amor.









APRESENTAÇÃO


UMA TESE QUE JÁ NASCE CLÁSSICA [1]





Juarez Guimarães
Professor Titular do Departamento de Ciência Política da UFMG




O plano anunciador deste livro é o de formar um novo paradigma de interpretação da história constitucional brasileira, a partir de sua gênese, isto é, a Constituição de 1824. Tese formada na ambiência da inteligência esquerda do trabalho acadêmico do professor Marcelo Cattoni e Menelick de Carvalho Netto, já premiada no âmbito da área do Direito, da UFMG e da Capes, ela apresenta, com rigor e sistematicidade, os documentos de sua alta pretensão.




Assim como Caio Prado Jr. formou um paradigma de pensar a história do Brasil colonial a partir de sua inserção na formação da própria modernidade capitalista, inscrita desde as origens na história mundial do capitalismo, a tese de David Gomes pensa a formação de nossa primeira Constituição nacional inserida e coetânea, atravessada pelas contradições, que estruturam o mundo em que vivemos. Mas se já não é correto chamar a tese caiopradiana de economicista – o seu conceito de formação social, colhido em uma histografia marxista francesa renovada, já é capaz de revelar a riqueza no plano de civilização de nossa singularidade – a tese de David Gomes dá um passo além. A sua visada marxista já se beneficia de uma concepção de história aberta, de um espaço de indeterminação e de contingência, enfim, da presença das vontades e atores coletivos em formação.




Se em 1824, ainda não há uma esfera pública já formada no Brasil, delimitando espaço público e privado e em busca de uma razão publicamente argumentada, ela está em vias de formação ou, na linguagem do autor, em “(trans)formação”. As razões já se imprimem, o princípio da soberania já se discute, o risco do transbordamento para o popular já se antagoniza, os espaços antes modulados e controlados tornam-se porosos à dúvida e à controvérsia, a oralidade faz cena. A opinião pública, na bela expressão, como “idealidade imanente”, já se faz presente, embora acanhada e canhestra: o tempo se acelera e o horizonte das experiências se abre. O diagnóstico é contundente: “a Independência do Brasil corresponde a um ponto de inflexão na passagem do país à Modernidade”.




Este território conquistado – é da natureza do que é clássico, atualizar o passado – permite a David Gomes operar na defasagem, no espaço lacunar, na fissura entre uma teoria da Constituição e a história constitucional brasileira. O conceito é histórico: já não há espaço para anacronismos, para a narrativa das faltas e do atraso de origem. E muito menos para o arbitrário do conceito que não é capaz de se historicizar.




É também da potência do que é clássico a capacidade de dialogar criticamente com o pluralismo das teorias e das histórias constitucionais formadas na cultura brasileira. Não se trata de negá-las, mas justamente de incluir em um campo coerente as partes de razões que nelas habitam em regime de sincretismo. A tese é exemplar na lição do que se pode ganhar quando o diálogo é feito com tolerância e honestidade intelectual.




Neste empreendimento, o autor conquista a superação da departamentalização dos saberes, aqueles que se fazem autarquicamente na história econômica do país, em sua leitura política (a nossa compreensão do século XIX tem sido profundamente renovada), em sua vertente do Direito. O horizonte nunca alcançado da totalidade e a temporalidade larga são atributos do clássico.




Ao inserir a origem política do Brasil na ordem de contradições da Modernidade, David Gomes ganha, em primeiro lugar, uma consciência crítica do liberalismo brasileiro. As limitações democráticas e mesmo a existência da escravidão – há uma “escravidão liberal”, isto é, formulada segundo o direito de propriedade e do racismo colonialista – “não são privilégio da história brasileira, sendo, antes, sintomas incontestáveis do modo específico como história brasileira e história mundial – ou, quando menos, ocidental – intercalam-se”.




Mas conquista, sobretudo, uma visão histórica e atualíssima de nosso dilema constitucional: o de oscilar dramaticamente entre a efetivação brutal e despótica de um capitalismo selvagem e uma ordem de direitos que aspira a liberdade com igualdade. Pois não estamos ouvindo ainda as vozes de um Philodemo, que em 1822 escreveu no “Sedativo contra a malagueta ou obcervasoens sobre este papel”, as palavras que afirmam que o poder já tem donos e estes não são o povo: “o Povo é verdadeiramente soberano; dizei-vos vós. Entre cujas mãos se acha já a soberania, tão sórdida, tão Plebeias, tão mecânicas? Lembra-me um cozinheiro, que ouvi um dia, dissertando sobre a diferença entre forças mortas e forças vivas, questão que tem atormentado os espíritos em Dinâmica, mas hoje puramente curiosa; está-se-me porém representando, que pensais ser a Soberania alguma meretriz, que podeis facilmente frequentar, imaginar, e definir ou delinear. Que charlatanismo o tocar mistérios, reservados a homens de saber profundo; e que tolice o persuadir-se, que a gente grave o sofreria, e não mandaria logo à tábua”.




Um clássico é aquele que pode ir às ruas, pois a liberdade – já aprendemos nestes quase duzentos anos de história constitucional – só pode existir na república democrática, na soberania popular. Não há melhor hora para esta obra vir à luz!











	

		[1] Apresentação presente também na primeira edição deste livro.


	


















Prefácio à segunda edição




Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira
Professor Titular de Direito Constitucional da Faculdade de Direito da UFMG




É com muita felicidade que prefacio a nova edição da obra do Professor Doutor David F. L. Gomes, da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, intitulada A Constituição de 1824 e o Problema da Modernidade: o Conceito Moderno de Constituição, a História Constitucional Brasileira e a Teoria da Constituição no Brasil, originalmente apresentada e defendida com grande sucesso como Tese de Doutorado, desenvolvida com bolsa da CAPES, junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, perante banca composta pela Professora Titular Juliana Neuenschwander Magalhães (UFRJ), pela Professora Doutora Maria Fernanda Salcedo Repolês, pelos Professores Doutores Juarez Rocha Guimarães (UFMG) e Menelick de Carvalho Netto (UnB) e por mim, como seu orientador. Tese de Doutoramento que recebeu em 2017 o Prêmio de melhor Tese em Direito e Menção Honrosa da grande área de Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas, Linguística, Letras e Artes da UFMG, assim como a Menção Honrosa da área do Direito na CAPES.




Como o Professor Doutor David Gomes afirma, desde o início da obra, esta se desenvolve em torno de um conjunto de três problemas: o conceito moderno de Constituição; os reflexos desse conceito na relação entre teoria constitucional brasileira e interpretação da história constitucional do Brasil, profundamente marcada, como também procurei destacar e criticar, pela tradição dos chamados “intérpretes e retratos do Brasil”; e a relação entre Brasil e modernidade (questão central ainda hoje para a teoria social brasileira).




Nas próprias palavras do Professor David Gomes, a presente obra tem por objetivos: “desenvolver corretamente o conceito moderno de Constituição, valer-se desse desenvolvimento conceitual para tentar desfazer o curto-circuito entre teoria da Constituição e interpretação da história constitucional no Brasil e explorar as implicações dos dois passos anteriores para o debate, tão caro à teoria social brasileira desde seus primórdios, sobre as relações entre Brasil e mundo moderno, entre Brasil e Modernidade.”




Para tanto, o conceito moderno de Constituição é “categorialmente reconstruído” a partir da história concreta[1] da Constituição Brasileira de 1824, desdobrando-se, pois, em três momentos: “a narrativa da situação objetiva em que Brasil e Portugal encontravam-se no contexto geral da crise do Antigo Regime; a narrativa das alterações que ocorriam, naquele momento histórico, no que diz respeito aos espaços públicos e à percepção da temporalidade vivida; e a narrativa das mudanças de fundo que desestruturaram as bases tradicionais do direito e da política”.




Assim, esclarece o Professor David Gomes, “o percurso do texto começa com um capítulo”, intitulado “O antigo sistema colonial e sua crise”, “sobre a crise do sistema colonial como expressão de um momento crucial na transição do modo de produção capitalista para uma fase mais madura dele mesmo, fase que, ao significar uma consolidação maior desse modo de produção, tendencialmente efetiva e universaliza sua estrutura e sua dinâmica básicas, com os elementos que a formam: o valor, como abstração real, vai progressivamente se impondo e se expandindo, devastando configurações sociais tradicionais em todos os campos da vida. Também, por suposto, no campo do direito.”




No segundo capítulo, intitulado “Os espaços públicos (trans)formados e a percepção alterada da temporalidade vivida”, são tratadas “as mudanças correlatas que acontecerão em duas das dimensões axiais para a orientação das ações dos sujeitos em sociedade: o tempo e o espaço”. Ou seja, as alterações “na percepção da temporalidade e a remodelagem da distinção entre público e privado, com a transformação de antigos espaços de publicidade, apropriados em sentido moderno, e a formação de espaços até então inéditos”.




O terceiro capítulo, intitulado “Fundações abaladas: direito, política e a soberania em xeque”, trata dos “efeitos correspondentes no horizonte do direito e da política, mais especificamente na fundamentação das leis e do poder”. Nesse sentido, segundo o Professor David Gomes, “A impossibilidade de continuar recorrendo às fundamentações mais ou menos absolutas até ali vigentes força uma reestruturação completa internamente ao direito, internamente à política e na relação entre ambos. A teoria do poder constituinte é a expressão teórica que mais bem desvela essa reestruturação”.




No capítulo quatro, intitulado “O conceito moderno de Constituição: primeira aproximação”, uma vez resgatados e articulados os elementos desenvolvidos nos capítulos anteriores, este terminará por “afirmar ser a Constituição de 1824 um exemplar típico de uma Constituição moderna”. Nesse sentido, como afirma o Professor David Gomes, “o que procurarei nos três capítulos iniciais é oferecer uma narrativa histórica ao longo da qual as distintas determinações que formam o conceito moderno de Constituição vão revelando-se realmente necessárias, isto é, necessárias de um ponto de vista da estruturação e da dinâmica lógicas do real. Somente ao final dessa narrativa é que chego, no capítulo quatro, àquele que é meu ponto de partida: o conceito moderno de Constituição, sua unidade lógica, os elementos que o formam e a mediação dialética entre eles”.




Num segundo momento da obra, já estando munido de um conceito moderno de Constituição, o Professor David Gomes esclarece que “o degrau seguinte é o enfrentamento das implicações recíprocas e internamente estruturantes entre interpretação da história constitucional e teoria da Constituição no Brasil. A isso é destinado o capítulo cinco – que, todavia, apenas preparará o terreno para que esse enfrentamento seja retomado nas considerações conclusivas”. O Professor David Gomes retoma, então, seu fio argumentativo, ao explorar criticamente a estrutura conceitual da chamada tese da “constitucionalização simbólica”, do Professor Titular Marcelo Neves (UnB), como “exemplo dos condicionamentos internos e recíprocos entre teoria constitucional brasileira e interpretação da história constitucional brasileira”.




Em terceiro lugar, o Professor David Gomes busca contribuir para o desenvolvimento de um conceito de modernidade, em suas palavras, “apto a fundamentar uma conclusão sobre a relação entre Brasil e Modernidade e, retroativamente, sobre o conceito moderno de Constituição”. 




Assim, o capítulo seis é, do ponto de vista teorético, um momento crucial da reflexão desenvolvida na presente obra. Intitulado “Excurso sobre a Modernidade: entre imperativos sistêmicos e expectativas normativas”, nele o Professor David Gomes procura contribuir para “um conceito de Modernidade que permita debruçar-se sobre a relação entre o Brasil e ela, a Modernidade. A unidade jurídico-política independente chamada Brasil nasceu perguntando a si mesma acerca dessa relação.” 




No prefácio à primeira edição, eu havia escrito que “à primeira vista, parece-me que o Professor Doutor David Gomes, para efetuar seu diálogo crítico com e entre Marx e Habermas, retoma, não tanto a reflexão de Habermas sobre o direito na obra Facticidade e Validade (1992), mas antes em Teoria do Agir Comunicativo (1981), fazendo ressoar a diferença entre “Direito-meio” (“instrumento de organização para os subsistemas regidos por meios”) e “Direito-instituição” (instituições jurídicas são “normas jurídicas que não podem estar suficientemente legitimadas apelando-se apenas, em termos positivistas, a sua correção procedimental”, pois também necessitam uma justificação material) – o que me parece problemático, do ponto de vista, no mínimo, da história da teoria”.




Quanto a esse ponto fundamental, revisei minha posição, pelo menos desde a segunda edição de Contribuições para uma Teoria Crítica da Constituição (Belo Horizonte: Conhecimento Editora, 2021), como deixo explícito na nota 5, da p. 16 daquela edição (reproduzida agora na nota 7, p. 16-17, da terceira edição, de 2023): na reconstrução empreendida pelo Professor Gomes não ressoa a diferença entre “Direito-meio” e “Direito-instituição”, presente na Teoria do Agir Comunicativo, superada por Habermas em Facticidade e Validade. 




Na verdade, entendo que o Professor David Gomes defende em seu diálogo crítico com Marx e Habermas – e eu concordo plenamente com ele, passando inclusive a adotar seu ponto de vista – que o próprio conceito por ele proposto de modernidade não considera a modernidade apenas como “interpenetração e oposição dos imperativos sistêmicos e do mundo da vida”. Mas, do ponto de vista do observador, esse conceito de modernidade “a apreende, em sua arquitetônica formal básica, como estruturada pela tensão constante entre imperativos sistêmicos do modo de produção capitalista e expectativas normativas igualitárias derivadas de um mundo da vida comunicativamente constituído”. 




Como considero a partir da segunda edição do Contribuições (2021), essa tensão se inscreve na própria forma jurídica moderna e, novamente citando o Professor David Gomes, ela se inscreve, “em seu mais elevado grau”, nas constituições modernas, pois elas institucionalizam “tanto as condições de reprodução da economia de troca capitalista quanto as condições de uma aprendizagem social que encontra seu lugar no interior de práticas comunicativas contrafaticamente livres de coerção”. Tensão (ou contradição dialética) essa que, do ponto de vista do participante, considero possa ser vista como uma tensão entre autonomia pública e autonomia privada, considerado o caráter institucional do direito. Algo que tenho procurado desenvolver desde então em diálogo, e com a atenção redobrada, com as reflexões desenvolvidas na presente obra e em seus desdobramentos.




E, mais uma vez, também concordo com o Professor David Gomes que a questão Brasil e modernidade ainda “é uma das principais questões, senão a principal, em torno das quais se concentra a teoria social brasileira”, a ser enfrentada no sentido da superação dos enfoques tradicionais e seu culturalismo, especialmente presente na vertente da chamada “sociologia da herança patriarcal-patrimonial”, que subjaz à teoria tradicional da constituição no Brasil. 




Se, como já destacado, do ponto de vista teorético, o Professor David Gomes procura desenvolver um diálogo crítico com e entre Karl Marx e Jürgen Habermas, cabe também considerar que o ponto de vista da metodologia histórica utilizada ao longo da obra é “a oferecida pela história econômica, pela história dos conceitos (Begriffsgeschichte) e pelo contextualismo de Cambridge. Nesse sentido, as principais fontes históricas utilizadas foram os anais da Assembleia Geral Constituinte e Legislativa do Império do Brasil de 1823; os escritos de Frei Joaquim do Amor Divino Caneca; e panfletos manuscritos e impressos publicados entre 1820 e 1823, além de outros documentos oficiais e fontes secundárias”.




E, por fim, no capítulo sete, a título de “Considerações conclusivas”, o Pro­fessor Doutor David Gomes posiciona-se sobre a situação atual dos estudos acerca da Independência do Brasil, abordando com originalidade o que chama de “curto-circuito entre teoria da Constituição e interpretação da história constitucional brasileira”, procurando “amarrar as pontas – operação quase sempre necessária, e quase sempre impossível, em qualquer texto com pretensões dialéticas – do que foi sendo arquitetado nos capítulos anteriores: retorno ao conceito moderno de Constituição”. Mas agora, para isso, busca explicitar “os alicerces principais de uma tradição teórico-constitucional outra” – a qual, cabe reconhecer, ele mesmo faz parte –, ao dialogar, especialmente, com a obra dos Professores Doutores Menelick de Carvalho Netto, Maria Fernanda Salcedo Repolês e com a minha. Tradição constitucionalista essa que, para o Professor Doutor David Gomes, sendo “criticada de dentro, consegue lidar teoricamente de maneira mais adequada” com o conjunto dos três problemas que, apresentados acima, norteiam toda a reflexão desenvolvida: mais uma vez, o conceito moderno de Constituição; os reflexos desse conceito na relação entre teoria constitucional brasileira e interpretação da história constitucional do Brasil, profundamente marcada pela tradição dos chamados “intérpretes e retratos do Brasil”; e a questão ainda central para a teoria social brasileira, a da relação entre Brasil e modernidade.




Por fim, penso importante terminar este prefácio retomando o sentido ainda possível da aposta na razão, subjacente à presente obra, com a qual também estou inteiramente de acordo. 




Como o Professor Doutor David F. L. Gomes bem afirma, “Não que se trate de uma simples ode à razão, de qualquer tipo de apologia cega a um iluminismo cujo excesso de brilho não pode senão ofuscar toda miséria e toda opressão que permanecem alastradas pelo mundo. Mas, tanto contra o determinismo quanto contra o irracionalismo que, em suas variadas formas, vez ou outra retornam com força e aparência de crítica – e este se mostra ser de novo um momento em que isso se verifica –, trata-se aqui da defesa de uma razão que, destranscendentalizada e precária, fragmentada e difusa, sujeita a tropeços e sem nenhum resseguro, mesmo assim, apesar de tudo, e quiçá contra tudo, é ainda capaz de alguma astúcia.”




David, a quem vai novamente meu agradecimento e meu muito obrigado. A quem tenho a felicidade de ser ele um dos meus mais caros amigos e interlocutores, cuja amizade, como a que falava Hegel, nasceu reconhecidamente do trabalho conjunto e desse diálogo acadêmicos – também sobre o(s) sentido(s) de uma vida digna de ser vivida –, em que pudemos aprender muito, juntos, um com o outro; e porque ainda há muito a aprender.




Belo Horizonte, 11 de janeiro de 2024











	

		[1] Citando, pois, Marx nos Grundrisse, “O concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações, portanto, unidade da diversidade. Por essa razão, o concreto aparece no pensamento como processo da síntese, como resultado, não como ponto de partida, não obstante seja o ponto de partida efetivo e, em consequência, também o ponto de partida da intuição e da representação” (MARX, Karl. Grundrisse: manuscritos econômicos de 1857-1858: esboços da crítica da economia política. Trad. Mario Duayer e Nélio Schneider; col. Alice Helga Werner e Rudiger Hoffman. São Paulo: Boitempo, 2011, p. 54).


	


















O começo do que ainda somos 




Nota à segunda edição de “A Constituição de 1824 e o problema da modernidade” [1]





David F. L. Gomes




I




A efeméride dos 200 anos da Constituição de 1824 pareceu ser um bom momento para a segunda edição de um livro que se debruça sobre ela, do início ao fim. Ao fazê-lo, porém, não se soma aos topoi que se repetem exaustivamente quando o assunto é a primeira das Constituições brasileiras – topoi que, infelizmente, retornam mais uma vez à condição de protagonismo nas celebrações deste bicentenário: uma Constituição outorgada, depois da dissolução da Assembleia Constituinte de 1823; monárquica, reconhecendo como “Dynastia Imperante” aquela do “Senhor Dom Pedro I”, que, para além de todas as eventuais tentativas de distinção, seguia reinando em Portugal; unitária do ponto de vista da organização do Estado, o que renderia ao país nascente um conjunto significativo de experiências de resistência local ao longo das décadas seguintes; estruturada em torno de quatro poderes, com a previsão de um poder moderador que geraria entre nós perniciosos efeitos de longa duração; e com uma sensibilidade precoce para as questões sociais, ao garantir, por exemplo, “soccorros publicos” e “Instrucção primaria, e gratuita a todos os Cidadãos”. Nada disso ocupa o primeiro plano das análises deste livro.




Como seu título anuncia, sua preocupação fundamental é com o entrelaçamento entre a Constituição de 1824 e o problema da modernidade, tal como esse problema se apresentou, e segue apresentando-se, ao Brasil. Afinal, como o mostram sobejamente as primeiras discussões do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a nação que se fez jurídico-politicamente independente em 1822 nasceu perguntando a si mesma por sua relação com a modernidade. Ainda hoje, essa pergunta a assombra, sob a forma de diferentes fantasmas que se manifestam em um cenário amplo, da literatura à engenharia, das ciências sociais ao cinema, da religião à arquitetura, da gastronomia ao jornalismo, do debate político ao futebol[2]. Em geral, permanece dominante a imagem equivocada de um país atrasado em relação à modernidade, um país “primitivo”, “pré-moderno”, “não-moderno”, quando muito tocado pela “modernidade tardia”.




No âmbito do constitucionalismo, esse fantasma encarna-se em um conjunto de abordagens que compartilham aquilo que tenho chamado de uma “narrativa como ressentimento”[3]. Isto é, uma interpretação de nossa história que não vê nela mais do que a reiteração de um destino de fracasso – nesse caso específico, de fracasso constitucional, sina de um povo incapaz de lidar com os avanços que a modernidade constitucional trouxe ao mundo[4].




O objetivo de fundo do livro cuja segunda edição é agora publicada é opor-se a esse conjunto de abordagens, seus pontos de partida, seus argumentos, suas conclusões – ainda quando elaboradas por nomes a quem devoto uma elevada admiração intelectual. Para isso, um longo e árduo percurso parecia necessário. Em síntese, era imprescindível esclarecer que tais abordagens assentam-se basicamente em três pilares internamente conectados – embora poucas vezes assumidos reflexivamente –: uma compreensão sobre o que é uma Constituição moderna; uma compreensão sobre o que é a modernidade e sobre qual é a relação do Brasil com a modernidade; e uma espécie de curto-circuito entre história constitucional brasileira e teoria constitucional brasileira.




Estabelecido esse diagnóstico, a primeira tarefa que se impunha era delimitar um conceito de Constituição moderna adequado a captar, em toda a sua complexidade, os fenômenos da modernidade constitucional. Esse conceito, por suposto, não poderia ser delineado sem um conceito correspondente de modernidade. Esta, em sua arquitetura formal, pode ser definida pela prevalência tendencial das tensões entre os imperativos sistêmicos do modo de produção capitalista – em termos marxistas, pela pulsão incessante de autovalorização do valor – e expectativas normativas que podem ser condensadas nos arranjos insaturáveis do par igualdade e liberdade.




É essa compreensão formal, altamente abstrata, de modernidade que abre passo ao que é apresentado como o conceito moderno de Constituição:






	uma Constituição moderna é um documento tendencialmente[5] escrito; datado e assinado por um ente soberano no exercício de um poder constituinte originário; dotado do caráter de supralegalidade; que estabelece um rol de direitos fundamentais e a organização da separação dos poderes estatais; e cujo referencial temporal de legitimidade reside em sua abertura ao futuro; com essa sua estrutura, esse conceito assegura a vivência prática e complementar das autonomias privada e pública, bem como garante a diferenciação do direito, em princípio segmentado territorialmente, perante outras esferas normativas, institucionalizando com isso, em seu mais elevado grau, tanto as condições de reprodução da economia de troca capitalista quanto as condições de uma aprendizagem social que encontra seu lugar no interior de práticas comunicativas contrafaticamente livres de coerção.







Com essas duas conceituações, é possível, então, aproximar-se daquele objetivo de fundo: contrapor-se às teses que supõem explicitar o fado de nosso fracasso constitucional, desfazendo o curto-circuito entre história constitucional brasileira, lida através de uma lente historicista e ressentida, e teoria constitucional brasileira. Essa contraposição, contudo, precisava demarcar bem seu território: de um lado, não ceder àquelas teses derrotistas; de outro, porém, não recair no polo oposto de um elogio ingênuo da história, constitucional e geral, de uma das sociedades mais perversas do mundo, como é a sociedade brasileira. Ou seja, era necessário preservar o propósito crítico, sem entregar-se a uma atração tanatológica que interpreta todas as nossas experiências constitucionais democráticas como condenadas a uma morte precoce e dolorosa.




Nesse sentido, a primeira afirmação que as delimitações conceituais de modernidade e de Constituição desenvolvidas neste livro permitem diz respeito à relação entre Brasil e modernidade: a modernidade só se dá a ver cristalinamente quando tomada, desde suas origens, como um projeto global, internamente alinhavado pela expansão mundial do modo de produção capitalista. A invasão colonial daquilo que viria a ser o Brasil é já um momento – fundamental e fundante – dessa modernidade como processo histórico. O país que se torna independente em 1822 e tem sua primeira Constituição em 1824 encontra-se, pois, naquele início de século XIX, imerso há alguns séculos nisso que é a modernidade, com sua realização no devir do tempo carregada de um sem-número de contradições.




Por isso, o Brasil não era, como não é, um país atrasado na “marcha moderna em direção ao progresso”. Isso que se costuma chamar de atraso brasileiro não é outra coisa que a expressão seca do caminho específico da modernidade entre nós. Em outras palavras, as mazelas que nos assolam não expressam uma ausência de modernidade plena, mas, exatamente ao contrário, são os frutos de uma modernidade periférica num mundo cindido entre centro e periferia. Se queremos insurgir-nos contra as causas dessas mazelas, precisamos compreender suas raízes e, para fazê-lo, o mais importante é entender como o que hoje chamamos de Brasil inseriu-se de uma maneira singular, no alvorecer da modernidade mesma, na teia internacional de relações econômicas – e, com elas, também nas teias financeiras, tecnológicas, culturais, diplomáticas e militares do mundo.




A segunda afirmação possibilitada pelos conceitos de Constituição e de modernidade que este livro apresenta toca mais diretamente a Constituição de 1824. A modernidade constitucional, dentro da modernidade em suas múltiplas dimensões, só se coloca de pé no mundo quando surgem propriamente as primeiras Constituições modernas, entre o fim do século XVIII e o início do século XIX. Essas Constituições representam a consagração institucional das tensões que moldam a modernidade em seus alicerces – por esse motivo, só surgem quando tais tensões, e com elas a própria modernidade, já se encontram razoavelmente amadurecidas[6]. A Constituição de 1824 nada fica a dever em face das outras Constituições de sua época; portanto, trata-se irrecusavelmente de uma Constituição moderna. Como tal, representa, tanto quanto a independência jurídico-política de 1822, um ponto de inflexão na história das relações entre Brasil e modernidade, posto que estipula aqui as condições institucionais sem as quais a modernidade não pode seguir seu curso – já há muito iniciado.




Se é assim, a trajetória de nossa história constitucional não pode ser investigada partindo-se da fragilidade de noções como a de uma “pré-história constitucional”[7] antes de 1988, ou de panaceias culturalistas ligadas a conceitos, também eles frágeis, como o de patrimonialismo. Essa trajetória também ela vem estruturada, de 1824 até hoje, por aquelas tensões que moldam a modernidade, sob a forma específica que assumem na periferia e sob a forma ainda mais específica que assumiram numa sociedade que viveu quatro séculos de sua história tendo como eixo central a instituição escravista. Essa é a terceira afirmação que os conceitos de Constituição e de modernidade que este livro desenvolve permitem.




Uma história constitucional interpretada desse modo exige, por um lado, deslocar o foco do palavreado fácil do patrimonialismo, com sua acusação difusa e autoimune contra “os donos do poder”, para a dependência estrutural da periferia em suas relações com o centro, vendo como, a partir dessa chave estrutural, podem ser explicados aqueles fenômenos que adeptas e adeptos da sociologia do patrimonialismo não conseguem mais do que tangenciar em sua superfície – como a corrupção, a tomada da coisa pública por interesses privados, a desigualdade abissal e a falta de compromisso de boa parte das classes médias e altas com um projeto de desenvolvimento nacional, mínimo que fosse.




Por outro lado, essa história constitucional não pode ser resumida a um acervo de fracassos, a um inventário de frustrações que não poderiam jamais ter tido outro desfecho. A modernidade não é o simples império do capital, mas a tensão entre sua lógica impositiva e um projeto normativo que com essa lógica se emaranha – em parte dela depende[8], em parcela ainda maior a ela se opõe. Logo, essa tensão, multifacetada, não pode não estar refletida numa história constitucional que, como insiste o núcleo da argumentação deste livro, é moderna desde seu ato inaugural. Isso significa que, na esteira do projeto normativo da modernidade, também as aprendizagens sociais que – aos trancos e barrancos, e com a mediação inevitável das lutas e movimentos de protesto – puderam ter lugar nos últimos 200 anos precisam ser visibilizadas na urdidura de nossa história[9].




A injunção à elaboração de uma teoria constitucional congruente com essas três afirmações é a mensagem que o presente livro deixa a quem chega até sua última página. Interrompido, entretanto, nesse ponto, muita coisa ficou por fazer. Ao mesmo tempo, reparos pontuais – alguns mais, outros menos importantes – também se mostraram necessários em relação àquilo que o livro estampa em seus 8 capítulos, somada nessa conta a introdução. A ambas as tarefas – dar continuidade ao que ficou por fazer e aparar as arestas do que estava feito – tenho dedicado minhas atividades de pesquisa e publicação dos últimos sete anos e meio[10]. Mas nada há de grave o suficiente no texto original que justificasse alterá-lo nesta segunda edição. Assim, o livro agora republicado corresponde estritamente ao trabalho defendido em setembro de 2016 como tese de doutorado no Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG.




No entanto, nesta nota à segunda edição, além de recuperar o sentido geral do livro, como feito nos parágrafos anteriores, gostaria de comentar quatro trabalhos que foram produzidos depois daquele 2016, ou com os quais eu só tomei contato posteriormente àquela data. De autoria, sem exceção, de pessoas por quem tenho grande apreço, cada um deles ajuda, a seu modo, a refinar melhor o que tenho tentado dizer, bem como a vislumbrar com um pouco mais de nitidez os próximos rumos que essa pesquisa de longa duração tende a tomar.
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Elaborada e defendida no CEDEPLAR, tese premiada no âmbito interno da UFMG e, em âmbito nacional, na CAPES, “O trabalho do fogo”, de Mario Rodarte[11], parte da demografia e da economia para abrir trilhas variadas de reflexão interdisciplinar. Uma dessas trilhas conduz a problemas de história econômica e de teoria social que ocupam também as páginas deste meu livro.




A pista crucial que guia a pesquisa de M. Rodarte é o uso do termo “fogo” como sinônimo de domicílio, de unidade doméstica, até o final do século XIX, na transição do Império para a República. Esse uso terminológico, presente em processos censitários da época, revelaria, por seu turno, uma concepção subjacente, específica, de família. Aos fogos, correspondiam “formas arcaicas de organização doméstica que conciliavam funções de unidade reprodutiva e unidade produtiva, que mal poderiam ser comparados aos domicílios atuais”[12].




Dessa constatação, M. Rodarte deriva uma conclusão histórico-econômica e teórico-social de mais largo alcance:






	O que se quer resgatar aqui é a natureza dessa forma particular de organização familiar intrinsecamente associada ao termo fogo e que só poderia existir em sociedades pré-industriais, caracterizadas por não terem um mercado de trabalho plenamente constituído, com relativa mercantilização da economia, porém, pré-capitalistas. Uma vez que o modo de produção capitalista ainda não vigorava e que, portanto, os produtores não estavam completamente privados dos meios de produção, unidades domésticas eram, também, unidades produtivas, ou seja, uma organização doméstica que Otto Brunner (…) enquadraria, a princípio, como das ganze Haus (…).[13]







A ausência do modo de produção capitalista estaria atestada pela inexistência de um mercado de terras e de trabalho, “essenciais no modo de produção capitalista”. Afinal, “somente em 1850 é que se registrou um esforço decisivo para se estabelecer a ordem capitalista, manifesto pelas promulgações da Lei de Terras, da Lei Eusébio de Queiroz e pelo estabelecimento do Código Comercial”[14]. Esse “esforço decisivo” demoraria algum tempo para gerar efeitos capazes de produzir alterações estruturais, e só no final dos Oitocentos é que o termo “fogo”, como sinônimo de unidade doméstica, cairia em desuso, denotando mudanças sociais mais profundas.




Os rigorosos argumentos de M. Rodarte obrigam-me a três esclarecimentos. O primeiro deles vem acompanhado de uma mea culpa: com o intuito de afastar-me das teses, como dito acima, que procuravam atribuir as atrocidades da sociedade brasileira à falta de uma modernidade suficientemente desenvolvida entre nós, enfatizei em demasia o caráter moderno do Brasil, já desde sua fundação como país independente e, na sequência, do início de sua história constitucional. Sendo moderno, era também, desde então, um país capitalista. Sim, esse era e continua sendo o núcleo argumentativo da minha tese. Mas teria sido adequado enfatizar igualmente que a modernidade, e também o capitalismo, não se implantam de um único golpe, menos ainda o fazem em um vazio histórico e geopolítico. Há passagens em que chamo a atenção para isso, mas, tendo menos força do que deveriam, elas se perdem um pouco no todo da obra.




A tensão entre os imperativos de autovalorização do valor e as expectativas normativas condensáveis nas distintas combinações imagináveis do par igualdade e liberdade formata a modernidade em sua arquitetura distintiva, dando a tônica de seu desenvolvimento próprio. Por meio dessa tensão, contradições e crises propriamente modernas ganharão curso e irão conduzindo a modernidade tal qual tem existido, em diferentes lugares do mundo, na concretude da história. Mas, em todos e quaisquer desses lugares, essa tensão especificamente moderna sempre se emaranhou, de maneiras variadas, com aquilo de anterior à modernidade que ali havia.




Assim, a depender do caso, foi possível que permanecessem por muito tempo, já num contexto moderno e capitalista, relações de produção econômica e formas em geral de sociabilidade que poderiam, em sua superfície visível, ser tomadas como sinais incontestáveis de pré-modernidade e de pré-capitalismo. Os fogos e as unidades domésticas a que se referiam são um excelente exemplo disso. Outros muitos exemplos poderiam ser encontrados no século XIX brasileiro, a começar pela Constituição de 1824 ela mesma.




Dar mais espaço a esses exemplos ajuda a evitar que a afirmação quanto ao caráter moderno e capitalista do Brasil de 1822 e de sua Constituição de 1824 seja lida como se se estivesse a sustentar que a sociedade brasileira, no primeiro quartel do século XIX, fosse semelhante àquelas hoje existentes em cidades como Nova York, Toquio ou Dubai. Tais cidades, contudo, comumente tomadas como signos do progresso que a modernidade capitalista pode trazer, não são mais do que uma pequena parte dessa modernidade e desse capitalismo, muito mais vastos e mais complexos em suas contradições. Observado por essa ótica ampliada, o Brasil do século XIX é um exemplo tão legítimo da modernidade capitalista quanto tudo aquilo que o dinheiro pode comprar nas cidades-símbolo do capitalismo do início do século XXI.




Todavia, o reconhecimento da relevância de inserir no enredo casos que parecem indicar a remanescência de estruturas sociais e econômicas pré-capitalistas e pré-modernas requer, para que minha tese não colapse, um segundo esclarecimento. Ele vem apoiado na distinção entre modo de produção e formação econômico-social, enfatizada pela teoria social crítica latino-americana em seu esforço de pensar, com e para além de Karl Marx, a concretude das experiências de exploração na América Latina. Tal distinção foi um dos pontos de partida, por exemplo, para que intelectuais como Aníbal Quijano e José Nun refletissem sobre o renitente problema da marginalidade nas sociedades do continente.




O conceito de modo de produção refere-se a uma articulação específica, no nível da abstração teórica, entre forças produtivas e relações de produção. O conceito de formação econômico-social, por sua vez, refere-se à possibilidade empírica de convivência, num determinado contexto histórico-social, de forças produtivas e relações de produção correspondentes a distintos modos de produção[15]. Essa convivência, entretanto, não significa uma mera justaposição, posto que se estabelece no todo heterogêneo um elemento de dominância que subjuga os demais. Em outras palavras, o que há é a “combinação entre relações de produção capitalistas e pré-capitalistas, sob a hegemonia das primeiras e ao serviço delas. A configuração total se move conduzida pelas primeiras e, desde esse ponto de vista, é fundamentalmente, mas não homogeneamente, capitalista”[16]. Esse elemento de dominância capitalista tem como consequência que aqueles elementos pré-capitalistas não persistem tal qual existiam antes dessa dominância se impor: ainda quando preservam sua microestrutura interna, adquirem novas dinâmicas e passam a desempenhar novas funções, adequadas, em maior ou menor grau, aos imperativos do capitalismo.




Com isso, relações de trabalho não-assalariado, como a parceria, a meação ou a escravidão, embora prevalecentes no século XIX brasileiro, não implicam necessariamente uma economia não capitalista. Em que pese, na sua superfície visível, pareçam fazê-lo, o desafio teórico consiste justamente em mostrar como, para além dessa imagem imediata, constituem-se como relações de trabalho inseridas nas cadeias capitalistas de produção e reprodução do valor e, por isso, são, também elas, relações de trabalho modernas e capitalistas concretamente vigentes na modernidade capitalista brasileira dos Oitocentos. Se eu não estiver equivocado, algo semelhante se passa com as unidades domésticas e familiares da época.




Esse raciocínio também vale como contraponto a um dos argumentos mais robustos de M. Rodarte. Não é só uma bela coincidência histórica o fato de a Lei de Terras, o Código Comercial e a Lei Eusébio de Queirós serem, todas elas, do ano de 1850. Essa tríade normativa representa, sem dúvida, um “esforço decisivo” de estímulo à economia capitalista no Brasil. Aceitar, no entanto, a correção dessa afirmação não tem como corolário necessário negar que antes já havia capitalismo por aqui. Havia, nos termos dos três parágrafos acima, mesmo que não houvesse um mercado de terras e de trabalho suficientemente organizado[17].




Não obstante, nada disso desmente a dificuldade de enxergar modernidade e capitalismo ao devotar-se à história local, interna, do Brasil do século XIX. Também este meu livro coloca os holofotes, com toda a força, nessa história interna e, novamente, as menções às suas conexões com o cenário mundial talvez fiquem ofuscadas mais do que deviam, na penumbra dos argumentos que vêm ao centro iluminado do palco. Pois é só quando o que acontece no Brasil é articulado com o que estava a acontecer mundo afora que essa história interna pode ser captada em todas as suas dimensões relevantes. O que quero dizer com isso é: apesar de não haver um mercado estabelecido de terras e de trabalho no país, a produção econômica local, assim como as formas de sociabilidade com ela relacionadas, integravam-se a cadeias globais de transmissão, no bojo de um capitalismo que começava a sustentar-se sobre seus próprios pés, isto é, dispensando o “antigo sistema colonial” e escancarando sua escala internacional. Logo, para compreender a fundo o caráter moderno e capitalista do Brasil recém-independente e de sua primeira Constituição é imprescindível situá-los no horizonte daquilo que Samir Amin chamou de “acumulação em escala global”[18]. Ou seja, é ao olhar para além das fronteiras brasileiras que aquilo que ocorre dentro de seu confinamento se torna mais nítido. Esse é o terceiro dos esclarecimentos que a preciosa tese de M. Rodarte auxilia-me a fazer.
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A dissertação de Fernando Henrique Lopes Honorato[19], defendida no Programa de Pós-Graduação em Direito da UnB em 2014, também se volta, como o presente livro, ao momento inaugural do constitucionalismo brasileiro. Seu foco são os debates da Assembleia Geral Constituinte e Legislativa de 1823, mas, por essa via, aborda questões que transcendem os discursos parlamentares registrados nos anais daquela Assembleia, questões em torno das quais o constitucionalismo nascente do Império do Brasil como um todo se ergueria.




Dessa maneira, conquanto o texto tenha uma estrutura escrita mais aditiva do que narrativa – as falas dos deputados são apresentadas umas depois das outras mais à moda de um somatório de provas do que ao estilo do enredo de uma história –, é certamente uma boa introdução àquilo que ele chama de “constitucionalismo em formação no Brasil”.




O eixo do trabalho de F. Honorato é a “indeterminação semântica do termo ‘constituição’”[20] a partir da Revolução do Porto e de seus ecos no Brasil, chegando ao zênite nas discussões da Assembleia de 1823. Quanto a esta, duas são as ocasiões argumentativas destacadas para revelar o índice dessa indeterminação semântica: o uso da ideia de pacto social para tentar definir o que seria uma Constituição e a tensão entre forma e conteúdo constitucionais no intento de definir quais seriam os dispositivos da futura Constituição que gozariam de supralegalidade, exigindo requisitos especiais para que fossem alterados.




Não tenho maiores objeções à escolha dessas duas ocasiões argumentativas para revelarem a “indeterminação semântica” que inundava as celeumas constitucionais daquele tempo. Há muitas outras ocasiões interessantes, e possivelmente, como este livro mostra, eu iria por outras trilhas. Porém, o caminho tomado por F. Honorato é uma opção legítima, que leva sem sobressaltos até onde ele pretende chegar. Ademais, com essas duas ocasiões argumentativas no centro, outros temas cruciais acabam por ser abrangidos em sua relação com elas, como a difícil definição jurídica da cidadania e o caráter unitário ou federativo do Estado.




As duas objeções que tenho são, pois, parciais e internas ao modo como cada uma dessas duas ocasiões argumentativas é tratada. Em primeiro lugar, a ênfase de F. Honorato no uso da ideia de pacto social nos debates sobre o que é uma Constituição pode, em sentido contrário ao seu propósito explícito, ajudar a construir a falsa imagem de um pano de fundo semântico mais compartilhado do que de fato era. Como discorro no início do capítulo 4 deste livro, a partir de Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves e Guilherme das Neves, ao menos quatro vertentes interpretativas disputavam o sentido de Constituição na primeira quadra do Século XIX brasileiro: uma ligada ao constitucionalismo histórico, outra inspirada pela obra de Montesquieu, uma terceira ligada à obra de Benjamin Constant e uma quarta que os autores vão chamar de versão democrática. Com intensidade variada que seja, todas elas estiveram presentes na Assembleia de 1823.




Inclusive quando se compartilhava a ideia de que uma Constituição corresponde a um pacto social, isso não significava necessariamente uma compreensão uníssona de Constituição. Como, de resto, é possível entrever nos próprios trechos das discussões parlamentares reproduzidos por F. Honorato, eram duas coisas muito distintas entender a Constituição como um pacto social entre o soberano e seus súditos e entendê-la como expressão de um pacto social entre os integrantes iguais da nação inteira, que só depois de constituída escolhe seu monarca e o submete a si, permanecendo ela, a nação, como entidade soberana por excelência. 




Em segundo lugar, a tensão entre forma e conteúdo constitucionais, que culminará no famoso artigo 178 da Constituição de 1824[21], não é tão provinciana como o trabalho de F. Honorato pode levar a crer. Nunca é demais lembrar: a Teoria da Constituição, como campo epistêmica e metodologicamente autônomo, nasce com Carl Schmitt no final da década de 1920; para ele, era crucial distinguir, dentro do que houvesse de texto constitucional, entre a Constituição – a decisão de um povo quanto aos elementos fundamentais de sua existência política – e as leis constitucionais – os demais dispositivos normativos existentes no mesmo texto[22]. Algum tempo depois, Otto Bachof tornou-se conhecido pela tese das normas constitucionais inconstitucionais[23]. E, queiram ou não queiram os que dela se valem, o espectro de Schmitt e Bachof continua a assombrar o constitucionalismo contemporâneo através da ideia pouco clara de “núcleo essencial” da Constituição[24]. Esses poucos exemplos significativos, aos quais tantos outros poderiam ser acrescentados, dizem respeito, cada um a seu modo, precisamente à mesma tensão entre forma e conteúdo constitucionais.




Vista por essa perspectiva, essa tensão, presente no nascedouro do constitucionalismo brasileiro, não é outra coisa senão um indício a mais da articulação entre nossa experiência constitucional primeira e a dimensão universal do constitucionalismo moderno. Sem dúvida, “os homens daquela época não sabiam bem ao certo o que eles tinham pela frente, quais eram, enfim, os limites e possibilidades de uma constituição e, por consequência disso, o que era ou não constitucional”[25]. Mas isso não estava posto como um privilégio da Assembleia de 1823: o constitucionalismo moderno é, acima de tudo, sinônimo de uma aprendizagem social no curso do tempo histórico; ainda hoje, dois séculos depois, não temos uma resposta definitiva e única à pergunta sobre o que é uma Constituição. Não vagamos, entretanto, sem rumo numa noite infinda. Seguimos aprendendo – muitas vezes, desaprendendo para ter que aprender de novo. Aquela experiência de 1823 soma-se ao repositório universal dessa aprendizagem humana na história, com seus incontáveis “momentos do negativo”.




Não tem suporte, portanto, a outra hipótese interpretativa a que alude F. Honorato, indo buscá-la na tese doutoral de Andréa Slemian:






	Outra hipótese é que no processo constituinte brasileiro predominou a busca por soluções negociadas, tendo sido conduzido muito mais fortemente pela habilidade política dos homens que engendraram o processo de independência do Brasil do que pelo confronto direto e armado, o que “desmistificava” de certo modo o papel da constituição como o instrumento consagrador daquela conquista, diferentemente do que ocorreu nos processos de independência que antecederam ao do Brasil. Com isso, talvez fosse diminuída ou “menosprezada” a importância da constituição, tornando desnecessário (ou até indesejável) o estabelecimento de uma rigorosa garantia de sua permanência, com um processo de alteração e reforma constitucional especialmente dificultoso e muito mais complexo do que aquele exigido para as reformas ordinárias da legislação. Sob esta ótica, ainda que a constituição fosse considerada uma lei especial em relação às demais, era ainda uma lei.[26]







Uma interpretação como essa, no fim das contas, acaba por jogar água no moinho daquelas concepções sociológicas culturalistas, que insistem em isolar o Brasil do cenário global em que ele está desde o início inserido, reivindicando para tanto alguma versão da singularidade brasileira fincada na suposta tendência a transigir, herdada da plasticidade portuguesa.




Em 2022, Fernando Honorato lançaria sua dissertação sob a forma de livro[27]. Seu conteúdo, todavia, vem acrescido de outras duas ocasiões argumentativas propícias a revelar a indeterminação semântica que vigorava ao redor da Constituição: as querelas sobre soberania e sobre separação de poderes. Internamente relacionadas, o relato dessas disputas faz do trabalho de F. Honorato uma introdução ainda melhor às “origens do constitucionalismo no Brasil”, título que o livro recebe.




Frente à interpretação dessas duas novas ocasiões argumentativas, a objeção relevante que eu teria refere-se ao problema da soberania. Afirmar a existência de “uma confrontação entre duas concepções teóricas distintas de soberania”[28] não é completamente equivocado, mas é uma simplificação que não faz jus aos meandros daquele que, para mim, é, a um só tempo, o mais sofisticado e o mais áspero dos debates da Assembleia de 1823 e do constitucionalismo do império nascente como um todo. O capítulo 3 deste meu livro tenta dar lastro a essa minha percepção.




Outra objeção é a uma ideia que já estava presente no texto original da dissertação, mas que, no livro de 2022, é trazida para um primeiro plano, a começar por seu subtítulo: “a Constituição como artefato”. F. Honorato esclarece que não pretende endossar as leituras que veem na independência do Brasil uma mera encenação teatral ou nada mais do que uma cortina de fumaça: “o processo de independência do Brasil foi muito verdadeiro e, se muitas vezes o principal artefato utilizado pareceu dissimular ‘reais’ intenções (com o perdão do trocadilho), é justamente porque não havia uma compreensão exata do seu alcance de sentido”[29].




Logo, para ele, a noção de artefato está conectada à “indeterminação semântica do termo ‘constituição’”, eixo, como dito acima, de seu trabalho. Contudo, também aqui me parece que alguma cautela é recomendável. Se a palavra artefato é justificada por se encaixar “aqui melhor que nenhuma outra para demonstrar como valia tudo naquela batalha”[30] em que estava envolta a consolidação da independência brasileira, esse tipo de uso da Constituição “como supedâneo de posições ideológicas muito bem definidas”[31], não era, novamente, apanágio do início de nossa história constitucional. Pelo contrário, fenômenos semelhantes, ainda que sempre marcados pela coloração local, podem ser encontrados em diferentes processos de constitucionalização mais ou menos da mesma época, a começar pelo processo de constitucionalização dos Estados Unidos da América – e não deixaram de se repetir globalmente nos últimos duzentos e cinquenta anos[32]. Por conseguinte, o que a utilização da “Constituição como artefato” prova é, uma vez mais, a articulação entre nossa experiência histórico-constitucional e o constitucionalismo moderno como experiência global, cuja gênese é norte-atlântica, mas que se expande, numa senda marcada por inumeráveis contradições, mundo afora.
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Marcos Queiroz tem, já há alguns anos, sido uma voz de destaque numa leitura crítica do constitucionalismo moderno em geral, e do constitucionalismo inaugural brasileiro em particular, que se erige em torno das relações entre direito, nação e raça. Sua volumosa e erudita tese de doutorado[33], defendida em 2022 também no Programa de Pós-Graduação em Direito da UnB – e sob a orientação de outra voz importante nessa crítica, Evandro Piza Duarte –, pode ser tomada como a síntese de um admirável acúmulo de conhecimento adquirido numa trajetória consistente e duradoura de pesquisa.




O acontecimento histórico que ocupa o centro de gravidade de suas reflexões e vem elevado à condição de acontecimento teórico situado no cerne da discussão teórico-constitucional moderna é a Revolução do Haiti. Sua relevância na estrutura argumentativa da tese é tamanha que M. Queiroz afirma: “não é exagero dizer que sem o Haiti, não existiria a fama de Bolívar, nem existiria a Independência da América Latina tal qual a conhecemos”[34] e, “simplesmente, não há história do constitucionalismo sem o esforço político, intelectual, diplomático e militar feito pelo Haiti”[35].




Muito provavelmente, há, sim, algo de exagero nessas assertivas – como em muitas outras passagens da tese, em que ora a Revolução Haitiana é considerada como protagonista exclusiva de fenômenos que intercalavam de maneira complexa acontecimentos, personagens e processos a transcorrer em distintos lugares do mundo, ora são demasiado secundarizadas as tensões e ambiguidades internas que constituíram, como em todas as outras, também essa revolução[36]. Mas, talvez, esse gesto de desmedida seja o impulso necessário para tirar da inércia uma história constitucional que insiste em silenciar, quando não deturpar, o “significado do Haiti para o mundo”[37], permanecendo ela mesma exageradamente saturada por uma “presença transbordante, que preenche alucinadamente todos os recantos mais profundos da consciência: a de que os negros só podem aparecer como plenamente humanos para história – nos planos material e simbólico – em condições apocalípticas para os brancos”[38].




A tese é dividida em duas partes. A segunda delas “realiza uma genealogia do laço que une identidade nacional e cultura jurídica na América Latina”[39]. São dois seus pilares estruturantes: desvelar que o mito da democracia racial não é específico do Brasil e de sua classe senhorial, operando, ao contrário, em distintas sociedades latino-americanas e relacionando-se às dinâmicas transnacionais da escravidão e da abolição; e situar a origem desse mito não depois do fim do regime escravista, mas como reação aos “impasses gerados pela possibilidade da cidadania negra inaugurada pela Revolução do Haiti”, sendo “o maior efeito jurídico do Haiti na América Latina”[40].




Essa última afirmação torna-se mais compreensível à luz da primeira parte da tese. Esta, por sua vez, estrutura-se também sobre dois pilares: os conceitos de sacrifício de sangue e de hermenêutica senhorial. A conceituação do sacrifício de sangue apoia-se precipuamente numa reconstrução da história colombiana. Por esse caminho, M. Queiroz sobreleva o papel fundante do assassínio de corpos negros para a formação das sociedades constitucionalizadas na América Latina. A cumplicidade no ato de infligir a morte a pessoas negras geraria efeitos de comunidade e, como tal, teria uma força integradora capaz de reiterar-se no tempo ao articular presente, passado e futuro: o “derramamento de sangue, portanto, serve como enlace temporal, na medida em que ele não só possibilita um futuro, mas reconstrói o passado, silenciando as histórias que colocam em tensão a comunidade do presente”[41]. Nesse sentido, o sacrifício do sangue negro funcionaria como um mito que revela a verdade do constitucionalismo: “o direito moderno não representa a superação de recursos míticos”[42]; a “raça funda o constitucionalismo”[43].




O resgate da história brasileira é o ponto de apoio para o conceito de hermenêutica senhorial. Sua definição é lapidar: “chamo de hermenêutica senhorial a epistemologia emanada espectralmente do cemitério da escravidão e reproduzida por aqueles que temem que a Casa-Grande pegue fogo outra vez”[44]. São três os elementos que a conformam: “o conteúdo do direito de propriedade; o princípio da ilegalidade; e o rito jurídico do linchamento”[45].




Quanto ao direito de propriedade, M. Queiroz escava as zonas de convergência entre liberdade individual, branquitude e uma compreensão absoluta da propriedade – que, no limite, significa ser também dono de outrem. É uma concepção de um direito absoluto de propriedade que articula a necessidade da escravidão negra com a possibilidade da liberdade reivindicada pelo liberalismo dos senhores brancos[46].




Em relação ao princípio da ilegalidade, o que ele realça é a ambiguidade senhorial no trato da legalidade, o que implicava, em última instância, uma defesa aberta do desrespeito à lei sempre que ela ameaçasse os interesses da Casa Grande. A essa inconstância no apego à legalidade, chegando aos extremos da apologia franca à ilegalidade, M. Queiroz chamará de “volubilidade estrutural”[47], por meio da qual “a ilegalidade se tornava a integridade do direito”[48].




Por fim, com a noção de rito jurídico do linchamento, as pontas da complexa argumentação se vão amarrando. O que está em jogo aqui é o recurso corriqueiro, normalizado e banalizado à violência, que encharca de sangue e dor a história da população negra no Brasil. M. Queiroz chama a atenção para o fato de que, com o processo da abolição, os linchamentos vêm ao “centro da ordem cultural e jurídica brasileira”[49]. Frente ao fim oficial da escravidão, era dramaticamente preciso recusar uma cidadania igual às pessoas negras e reiterar a unidade da branquitude; para isso, era imprescindível realimentar a dimensão mítica do sacrifício de sangue; e esse sacrifício, dando o exemplo do risco que corriam as pessoas negras que viessem a reivindicar a plenitude da cidadania, forjava, pela mais crua violência, a condição de fundo para a reafirmação de uma ilusória harmonia democrática entre as raças.




Essa hermenêutica senhorial viabilizaria “uma vida póstuma da escravidão”, que chega aos dias de hoje como um “padrão do senso comum teórico dos juristas”[50]. Sob medida para permitir uma sobrevida da lógica escravista depois da abolição, ela vinha preparada desde muito antes, ligada ao Regresso pós-1838[51] e a seus esforços para que “o tempo inaugurado pela Independência do Haiti” fosse “refreado”[52].




É nesse tempo refreado que continuamos a nos mover. A tese de Marcos Queiroz não deixa espaço para dúvidas quanto a isso, ao passo que nos convida a extrairmos dessa constatação todas as suas consequências críticas. A pujança de sua denúncia, entretanto, acaba por encarnar-se em conclusões que estampam uma versão unilateral do constitucionalismo moderno, do direito moderno e da própria modernidade, conclusões que se chocam com passagens presentes em seu próprio denso e vasto texto.




A modernidade, é certo, não se livrou de todos os elementos míticos que têm constituído a história da humanidade. Todavia, dizer que o “sacrifício de sangue, portanto, é a categoria básica da modernidade”[53] equivale a não compreender qual a sua diferença específica. O sacrifício de sangue tem uma longa história, que antecede em muito a modernidade. Como Marcos Queiroz percebe com perspicácia, essa história se alonga para dentro da modernidade. Contudo, a diferença, agora, é que outras vias de fundação da vida social se apresentam e podem chocar-se com a fundação dependente da cumplicidade do morticínio. O constitucionalismo, mais do que ser um revestimento novo para o velho cerne mítico do sacrifício de sangue, traz, em suas promessas normativas abstratas, a síntese dessa possibilidade alternativa de fundação de uma vida em sociedade.




Para que essa postulação se torne palpável, porém, é imperioso distinguir entre essas promessas normativas abstratas e a concretização histórica do constitucionalismo em um lugar e um tempo dados – como o Brasil do século XIX. Essa distinção permite perceber o quão distante aquela experiência constitucional brasileira esteve de tais promessas, bem como permite criticar essa distância. Por outro lado, e este é ponto mais importante aqui, essa distinção possibilita entender por que a Revolução do Haiti também se moveu dentro desse horizonte de promessas normativas. É assim que interpreto a Revolução Haitiana: como um dos acontecimentos históricos fundamentais do constitucionalismo moderno, fortemente baseado no caráter insaturável da dimensão normativa que internamente o configura. A Revolução do Haiti reivindica, pois, também para si o pertencimento ao caráter potencialmente universal do constitucionalismo moderno. Ao fazê-lo, não apenas endossa o provincialismo universalizado europeu, mas tensiona suas limitações concretas exatamente à luz da insaturabilidade hermenêutica que se instaura no momento em que expectativas normativas de pretensão universalizante são postas em ação na história.




Por isso, concordo plenamente com M. Queiroz quando escreve que o “sentido universal da Revolução Haitiana e de 1804 como divisor de águas ilumina o que estava em jogo na aurora do constitucionalismo”[54], porque “o constitucionalismo haitiano adotava uma concepção mais universal e enraizada na história da modernidade”[55]. Afinal, “princípios universais, como a igualdade e a liberdade, devem ser mediados por um elemento particular, que no caso é justamente a experiência de ser vítima do colonialismo e da discriminação racial”[56]. Portanto, o processo revolucionário do Haiti e, dentro dele, a declaração de 1804 oferecem-se como “um arquivo alternativo da modernidade e dos textos fundamentais do constitucionalismo e da teoria política”[57]. Logo, disputam desde dentro o sentido da modernidade e do constitucionalismo; não se opõem a ambos externamente, como se fossem uma opção de saída.




Nessa perspectiva, a afirmação segundo a qual “o constitucionalismo foi mecanismo de refreamento das transformações e sociais antiescravistas da virada do XVIII para o XIX”[58] exige matizações. Por um lado, em experiências constitucionais concretas, como a do Brasil, houve seguramente um intento de valer-se do constitucionalismo para refrear o tempo aberto com a Revolução do Haiti, isto é, um tempo em que as pessoas negras emergem como sujeitos na história. No entanto, por outro lado, foi também em nome do constitucionalismo, como plexo hermeneuticamente insaturado e insaturável de sentido normativo, que ao menos parte substantiva da luta contra o escravismo se deu. No Haiti e no Brasil.




É sintomático que Marcos Queiroz deixe para o espaço pouco visível das notas de rodapé o reconhecimento das apropriações do conteúdo normativo do constitucionalismo que foram feitas nas lutas contra a exclusão negra e contra a escravidão nos marcos da Constituição de 1824[59]. Não quero, por suposto, romantizar e sobredimensionar o papel dessa Constituição, nem do direito como um todo, nessas lutas. Mas visibilizar esse papel e, com essa visibilização, insistir mais uma vez no caráter tenso do constitucionalismo moderno como um todo e de nossa história constitucional em particular, caráter tenso que não se amolda bem a uma visada unilateral.




É por esse motivo que me parece contestável outra discussão relevante reservada por M. Queiroz ao espaço recôndito das notas de rodapé. Em uma leitura assumidamente heterodoxa da teoria discursiva do direito e da democracia de Jürgen Habermas, e valendo-se do recurso conservador de Bernardo Vasconcelos à noção de “positivismo dos fatos”, sua tese sustenta:






	a concepção do direito construída pela classe senhorial não é tensionada por um plano de validade democrático (ou qualquer plano externo de legitimidade outra que não seja a projeção dos valores e interesses da Casa Grande), pois, ao ser expressão da mentalidade absoluta e despótica desta mesma classe, o direito sobrepõe, a partir do deturpado modo de ver senhorial, ser e dever ser, fatos e normas, positividade e legitimidade, poder coercitivo e moralidade.[60]







O que a história mostra, porém, como se pode vislumbrar na outra nota de rodapé e como enfatizo neste livro, é que sim, a concepção senhorial do direito não deixou de ser tensionada, não obstante uma sociedade cruelmente estruturada sobre a instituição escravista.




É isso o que, para mim, permite responder à pergunta de Marcos Queiroz, inspirada numa “leitura machadiana do romance constitucional”: “o que fazer com uma história constitucional que não é só recheada de solavancos e tensões internas, mas também uma história péssima?”[61]. A resposta: apropriar-se criticamente dela, buscando apoio nos pontos de tensão que, apesar de tudo, sempre a caracterizaram e estão nela dispersos, e, desse modo, enxergá-la como uma história constitucional que nos entrega um legado precioso: a percepção de que, mesmo nas situações mais adversas de organização institucional da violência, o constitucionalismo moderno, com suas tensões internas, tem podido manter acesa uma chama de esperança emancipatória e servir como ferramenta de lutas que transcorrem, fragmentariamente, num tempo histórico não-linear e não-homogêneo.
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Mas o constitucionalismo moderno não se resume a suas expectativas normativas abstratas, e a simples alusão às tensões que o conformam internamente é indubitavelmente insuficiente em face da denúncia que Marcos Queiroz legitimamente empunha.




A tese de Deivide Júlio Ribeiro[62], defendida no Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG, soma-se a essa denúncia, buscando inspiração no trabalho de Marcos Queiroz, mas colocando no núcleo de sua argumentação o caráter tenso do constitucionalismo moderno, tão caro a mim.




Embora preocupado mais diretamente com a transição do Império para a República e com a Assembleia Constituinte de 1890/1891, D. Ribeiro retorna aos eventos históricos que marcam o começo efetivo do constitucionalismo, em geral e no Brasil. Também para ele a “Revolução de São Domingos/Haiti (…) foi um evento único e sem precedentes na história da modernidade”. Essa revolução “se apropriou, questionou e denunciou os modelos estabelecidos pelos constitucionalismos estadunidense e francês, na medida que, ao trazer a população negra como protagonista das transformações sociais, compreendeu melhor a pretensão de universalidade moderna”[63].




Esse elogio, contudo, vem lado a lado com o reconhecimento de que ela foi permeada de “todas as contradições que são inerentes a qualquer revolução”[64], “carregada de avanços, retrocessos, ambiguidades, paradoxos e contradições, características que pertencem a qualquer outro processo revolucionário que busca a construção de uma nova sociedade”[65].




Essa abordagem meandrada, que traz para dentro do texto as longas e incontáveis curvas dos processos históricos, com suas idas e vindas, suas mudanças de direção, suas “ambiguidades, paradoxos e contradições”, reafirma-se diante do direito e da Constituição modernos, particularmente diante do constitucionalismo nascente brasileiro. Sua apropriação pela elite senhorial e o silêncio cúmplice da teoria constitucional hegemônica quanto a isso são expressamente apontados:






	Esta classe, por exemplo, para justificar e proteger todos os seus interesses, se apropriou e instrumentalizou a forma normativa moderna, o Direito moderno e a Constituição moderna. Essa realidade construída pela escravização de pessoas negras é parte constitutiva do Estado brasileiro. É neste ambiente que o constitucionalismo brasileiro nasce. Apesar de imanente à nossa história, os livros de Direito Constitucional, sobretudo na parte de teoria da Constituição, na melhor das hipóteses, parecem ignorá-la.[66]







Mas imediatamente aparece o outro braço da curva, que, sem sair do leito do rio, muda a direção em que o argumento navega:






	Diante desta constatação, uma das perguntas essenciais é saber de que forma as pessoas escravizadas no território brasileiro disputaram essas realidades, esses direitos, mesmo sabendo que boa parte dessa construção, ou apropriação pelas expectativas normativas que se fazia delas, no Brasil Império e início da Primeira República, foram articuladas para mantê-los na subordinação?[67]







Ou seja, interessa a D. Ribeiro saber “como a forma constitucional brasileira lidou com essas tensões” entre um direito que, com a Constituição em seu topo, promete igualdade e liberdade, mas entrega a subordinação extrema; saber “como as pessoas negras aqui escravizadas, libertas ou livres disputaram esses valores, sobretudo sobre a Constituição”[68].




Isso é possível porque o ponto de partida conceitual da tese é uma definição de Constituição que coloca em alto-relevo os conflitos que ela possibilita em torno dela mesma:






	Se Constituição significa disputa e tensão, o que pretendo mostrar com este trabalho é que estes sempre foram os lugares da população negra em diáspora neste território. Sendo assim, o presente trabalho vem para se somar às vozes que têm emergido das fraturas e incoerências da história oficial do Direito Constitucional. Nesse sentido, expõe que por estas terras desde sempre houve projetos de humanidades que melhor compreenderam as pretensões de universalidade do Direito moderno.[69]







Esse conceito de Constituição é explicitamente buscado nos capítulos deste meu livro: uma Constituição moderna é, mais do que tudo, a expressão das tensões entre os imperativos sistêmicos do modo de produção capitalista e expectativas normativas condensáveis nos variados arranjos possíveis do par igualdade e liberdade. D. Ribeiro, todavia, usa de maneira criativa esse conceito e, operando-o no solo concreto das lutas históricas, salienta que há, desde o início, uma “desproporção imanente” entre essas expectativas e aqueles imperativos:






	É por meio desta constatação inicial que afirmo que há desproporção inaugural na disputa entre os imperativos sistêmicos do capitalismo e as expectativas normativas dos indivíduos sobre a liberdade e a igualdade. Isso porque, tomando a violência expropriatória como um ponto de partida para o desenvolvimento do capital, com auxílio e endosso do aparato estatal, ela inaugura e sai na frente ao impor, não sem resistência, a forma social do capitalismo. Mesmo reconhecendo que o campo de disputas estivesse, e esteja aberto, para a interpretação sobre a liberdade e igualdade, a nova forma de organização social que nasce, não sobrevive sem o elemento das desigualdades materiais como critério para se desenvolver, para se aperfeiçoar e para se manter. Sendo assim, não consegue abarcar todas as diferenças que ele mesmo criou desde o mercantilismo. Muito pelo contrário, ele cria zonas de exclusão significativas de seres humanos.[70]







Para seguir coerentemente com sua linha argumentativa, é imprescindível mostrar, então, como capitalismo e raça se articulam. Autores como Walter Rodney fornecem-lhe a ponte necessária: “o processo de racialização, e de forma consequente, o sistema escravista, nasce das necessidades econômicas do capital naquele momento: o capitalismo cria o racismo moderno”[71]. Em outras palavras, a “raça, enquanto ficção, foi a típica irracionalidade criada pelo capitalismo, para justificar sua racionalidade produtiva”[72]. Por isso, “a escravização consiste, pelo menos nos territórios coloniais, a outra face constitutiva do constitucionalismo”.




Vejo na tese de D. Ribeiro um complemento muito bem arquitetado às interpretações a que chego no presente livro. Em sua autonomia e integridade própria, posto que é muito mais do que um mero complemento, mostra com acuidade o tipo de reflexão ulterior que pode resultar deste livro. Estimular essas reflexões sempre foi, mais do que uma intenção, uma esperança.




Dito isso, tenho duas ressalvas ao trabalho de Deivide Ribeiro, uma mais lateral, a outra mais relacionada ao cerne de sua argumentação, mas sem nenhum impacto em suas conclusões mais importantes. A ressalva lateral, secundária, diz respeito à articulação entre marxismo e enfoque decolonial. Essa articulação fica mal acomodada no todo da argumentação, sobretudo quando se tem em vista o perfil de debate que hoje tende a predominar nos estudos decoloniais[73].




A segunda ressalva toca um dos pontos mais áridos do debate teórico-social brasileiro e latino-americano quando se debruça sobre questões raciais: a relação entre capitalismo e raça. D. Ribeiro adere a uma leitura segundo a qual “o processo de racialização (…) nasce das necessidades econômicas do capital”. Neste momento, essa me parece uma assertiva que não faz justiça à complexidade das relações históricas entre economia capitalista e racismo.




A chave interpretativa que se me apresenta mais adequada para o trato desse espinhoso tema estaria no uso que Karl Marx faz, ao longo dos Grundrisse, da expressão “antediluviana” e, por contraste, da imagem do dilúvio. Uma “vida antediluviana”[74], “condições antediluvianas”[75], “relação antediluviana”[76], “formas antediluvianas”[77]: tudo isso está referido a um momento em que a lei do valor ainda não impera, ao passo em que suas condições de efetivação vão sendo gestadas na história. O recurso imagético ao dilúvio chama a atenção para a diferença entre esse momento histórico e aquele que se inaugura quando a lei do valor se impõe e, como no dilúvio, refaz o mundo segundo os seus desígnios – constrói um mundo moderno-capitalista.




A raça, a distinção racial e, com ela, o racismo[78] me parecem poder ser também compreendidos como condições antediluvianas do capital, isto é, como condições existentes na história antes que a lei do valor refizesse o mundo segundo sua vontade, efetivando numa escala tendencialmente global o predomínio da economia de trocas capitalista. Se essa minha interpretação for plausível, o capitalismo não faz nascer o processo de racialização, mas o subsume à sua lógica e, aí sim, organiza um sistema escravista que, como sistema escravista moderno, é um sistema escravista capitalista. Logo, a raça não teria sido uma irracionalidade criada pelo capitalismo, mas apropriada por ele. Por conseguinte, só seria possível dizer que “o capitalismo cria o racismo moderno” se se entende que o capitalismo não cria o racismo em si mesmo, mas, ao subsumir a si o racismo já historicamente vigente, dá a ele seu caráter sistemático tipicamente moderno e o torna um dos suportes fundamentais da exploração em âmbito mundial.
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Caminhando para o fim desta nota mais extensa do que eu gostaria, mas cuja extensão se justifica pelo quanto pude aprender com os trabalhos comentados nas seções anteriores, gostaria de relacionar, de maneira muito breve, 1824 e 2024, ou melhor, os contextos mais amplos em que essas datas estão inseridas.




Não faz muito tempo que o ministro das relações exteriores do Brasil, Ernesto Araújo, fez publicamente uma apologia da condição de pária internacional. O ano era 2020 e sua posição buscava justificar-se na alegada defesa da liberdade. Essa liberdade é a mesma bradada por aquelas e aqueles que, no dia 08 de janeiro de 2023, tentaram dar um golpe de Estado no país, estabelecendo uma política do autoritarismo, da violência explícita, da exclusão bruta – da liberdade em um sentido não-social, alheia a qualquer institucionalização democrática que implique a limitação do arbítrio.




Exatos 200 anos antes, no final de 1820, Cailhé de Geine dava partida ao debate que, na esteira da Revolução do Porto, culminaria na independência brasileira. Sua posição basicamente defendia que o Brasil abandonasse Portugal para manter-se ileso ao pernicioso vintismo português e preservar, por aqui, as bases do Antigo Regime[79]. Ambígua que fosse essa posição em pontos importantes, ela era uma defesa da liberdade do Brasil em face de Portugal, com a finalidade de conservar no país o máximo possível do absolutismo monárquico.




São assombrosas as afinidades entre os discursos de Ernesto Araújo e Cailhé de Geine: em suma, a defesa de uma liberdade para suprimir a liberdade de quem quer que não adira ao mesmo discurso. Em palavras secas, uma liberdade para oprimir, e que em nome desse desejo de opressão se opõe aos ventos emancipatórios que sopram no mundo.




Essa não foi exatamente a versão que prevaleceu, nem em 1822, nem em 2022. Mas ela inegavelmente ajudou a formatar os acontecimentos dos anos seguintes: a Assembleia dissolvida, a Constituição outorgada, a escravidão intocada, o capitalismo dependente mantido, lá atrás; as alianças ao centro, a resistência do Banco Central, a fragilidade da reforma tributária, o engessamento fiscal, de 2023 em diante.




Essa constelação de convergências prova bem o quanto 1824 pode ser tomada como a data-síntese do começo de uma história que segue sendo a nossa – não uma história de passado, mas de presente; não uma história que foi, mas uma história que é.




Tal constatação traz consigo o risco de que 2024 e a efeméride dos 200 anos de constitucionalismo brasileiro sejam novamente inundados pela narrativa do ressentimento constitucional, pela reiteração do mesmo, pela reafirmação de nosso destino inelutável a um constitucionalismo fracassado.




Contra esse risco, é preciso lembrar que nossa história sempre foi mais complexa do que aquilo que sua narrativa hegemônica – apologética ou crítica, elogiosa ou ressentida – nos contou. O modelo de independência jurídico-política que venceu e se cristalizou institucionalmente com a Constituição de 1824 não deixou de ser fortemente tensionado. Outros projetos de país disputaram sempre os rumos do Brasil: alguns deles, escritos, sob a forma de discursos, livros, cartas, panfletos, periódicos; muitos outros, sem elaboração escrita, legíveis nas lutas sociais espalhadas por esse território continental.




Na celebração desses 200 anos, é necessário, pois, fincar outra vez o pé na estratégia de fundo deste livro que recebe agora sua segunda edição: recusar qualquer gesto efusivamente celebratório perante a Constituição de 1824, mas fugir, a um só tempo, das tentativas de se aproveitar da ocasião para repetir a cantilena derrotista. Cabe, então, perguntar: quais eram os projetos alternativos de Brasil que estavam disponíveis àquela época? Por que recebiam uma oposição tão dura? Quais foram os mecanismos usados para sufocá-los? O que permanece semelhante, apesar da distância de dois séculos? E, para além das semelhanças, o que aprendemos de lá até hoje?




Afinal, não são só os traços autoritários, dependentes e excludentes que fazem de 1824 o marco inicial de uma história que segue sendo a nossa: as resistências a tudo isso e as alternativas pensadas a partir dessas resistências também formavam – e, portanto, formam –, o começo do que ainda somos.




Belo Horizonte, janeiro de 2024
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	O princípio deste século tem sido empregado em política: constituições e seus projetos ocupam todos os espíritos. (Frei Joaquim do Amor Divino Caneca)[1]


	A tarefa da Filosofia é conceituar o que é, pois o que é, é a razão. No que concerne ao indivíduo, cada um é de toda maneira um filho de seu tempo; assim a Filosofia é também seu tempo apreendido em pensamentos. É tão insensato presumir que uma filosofia ultrapasse seu mundo presente quanto presumir que um indivíduo salte além do seu tempo, que salte sobre Rhodes. Se sua teoria de fato está além, se edifica um mundo tal como ele deve ser, esse mundo existe mesmo, mas apenas no seu opinar, um elemento maleável em que se pode imaginar qualquer coisa. (Georg Wilhelm Friedrich Hegel)[2]
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Introdução[1]





Já faz quase dois séculos. E, neste caso, dois séculos não se referem apenas à distância cronológica entre duas datas riscadas em um calendário determinado, não se referem apenas a um espaçamento entre duas marcas quaisquer fixadas em uma linha que pretende expressar o próprio tempo.




De um ponto de vista interno ao que hoje se chama Brasil, a Independência desse mesmo Brasil não pode ser compreendida simplesmente como um acontecimento ou como um conjunto de acontecimentos como quaisquer outros situados em algo como uma história mundial ou uma história universal.




Por um lado, até essa Independência não havia propriamente Brasil[2]. Não por acaso, no idioma inglês, por exemplo, a referência às possessões portuguesas na América era feita no plural: the Brazils[3]. As diferentes posturas assumidas pelas diferentes províncias diante da eclosão da Revolução do Porto antecipam bem a veracidade dessa afirmação. Mas sua prova definitiva é dada por uma semelhante variedade de posturas no momento preciso – ou nos momentos precisos – da separação entre as partes que compunham o, até ali, Reino Unido: quando da ruptura dos laços com a ex-metrópole, esse ato não foi um acorde uníssono em todo o território até há pouco colonial, havendo tanto províncias que reconheciam o novo centro político sediado no Rio de Janeiro quanto províncias que mantiveram por algum tempo uma feroz resistência a esse reconhecimento[4].




Nesse sentido, a Independência figuraria como um acontecimento – ou como um conjunto de acontecimentos – a partir do qual se tornou possível exatamente organizar a construção de uma unidade autônoma que passaria a ser conhecida como Brasil, construção que se fez ora com os rebuscamentos da diplomacia, ora com a dureza não rebuscada da violência pura.




Por outro lado, também não havia uma história do Brasil até o século XIX. Em parte, essa inexistência se devia à inexistência correlata de uma unidade de referência – se não há Brasil, não pode haver história do Brasil. De outra parte, porém, o próprio conceito de história, típico de uma compreensão moderna da história, e suas correlatas estruturas de percepção temporal, típicos de uma compreensão moderna da temporalidade[5], conceito e estruturas indispensáveis à elaboração da história do Brasil, não estavam disponíveis antes da primeira metade do século XIX[6]. A sedimentação de tal conceito e a fixação de tais estruturas temporais viriam a ocorrer concomitantemente aos desdobramentos e à consolidação da Independência, num reforço recíproco.




A Independência é, assim, aquilo que organiza em torno dela tanto a unidade Brasil quanto a história que se conta sobre essa unidade, fazendo convergir para ela o que lhe antecedeu desde o período colonial e fazendo necessariamente relacionar-se com ela – muitas vezes decorrer ou derivar dela – aquilo que aconteceu depois dela[7].




Contudo, essa consideração de um ponto de vista interno ao Brasil não pode conduzir à conclusão de que a Independência se teria situado num vazio de relações, isolada de outros países e completamente alheia ao que se passava no restante no mundo àquela época. Logo, é necessário realocar esse ponto de vista interno ao lado de considerações advindas do cenário, se não de uma história universal, ao menos de uma história mundial. No que diz respeito ao quadro político, a Independência do Brasil encontra-se no contexto mais amplo de uma série de movimentos revolucionários que se inicia nos fins do século XVIII e no contexto mais restrito das lutas por independência em praticamente toda a América Ibérica. No que diz respeito ao quadro econômico, a Independência do Brasil e todos esses outros movimentos políticos que lhe foram contemporâneos têm lugar em um momento de transição do modo de produção capitalista para uma nova fase de seu arranjo interno: de uma fase predominantemente comercial para uma fase predominantemente industrial.




A dupla perspectiva, interna e externa, apresentada nos parágrafos acima de maneira extremamente sucinta já bastaria para justificar a complexidade e a relevância do tema. Essa complexidade e essa relevância, aliás, têm tido como consequência inúmeras leituras e releituras, inúmeras pesquisas e debates acerca do processo de separação da antiga colônia em relação à antiga metrópole[8]. Some-se a isso o fato de que a reflexão referente à Independência começou praticamente junto com os acontecimentos reunidos sob sua rubrica, ainda que inicialmente com um forte acento memorialista[9], e o retrato completo pode ser vislumbrado: falar de quase dois séculos de distância tendo por marco inicial a Independência do Brasil significa falar de quase dois séculos de densas discussões e sofisticadas produções sobre esse tema, no que se englobam trabalhos científicos, textos literários, discursos políticos, imaginários sociais.




Não obstante, apesar de ser talvez o tema que mais tem estado presente na historiografia nacional[10], exatamente seu caráter complexo e altamente relevante para o entendimento – do Brasil, do mundo e das relações entre ambos – faz com que ele continue intensamente vivo e permaneça como objeto de acesas polêmicas. Mais do que isso: acompanhando um amplo espectro de revisões e renovações que tem alcançado distintos acontecimentos e processos da história brasileira[11], os últimos anos têm vivenciado a retomada do interesse pelo século XIX[12] e, dentro dele, pela Independência, com estudos que se voltam com novos olhares a tópicos clássicos ou que exploram com riqueza e profundidade aspectos até então não abordados ou não suficientemente trabalhados[13].




Essa renovação, porém, não encontra uma correspondência exata na historiografia especificamente jurídica – isto é, naquele campo da ciência jurídica que se convencionou chamar de história do direito. Em que pese o papel de destaque que algumas instituições vêm assumindo à frente da tarefa de repensar as bases epistemológicas e metodológicas dessa historiografia jurídica[14], seguem povoando o campo do direito os velhos resumos históricos e as velhas introduções históricas – reimpressos em novas edições e reproduzidos nas penas de novos autores e novas autoras – presentes em manuais de disciplinas dogmáticas[15], resumos e introduções que, por raramente oferecerem a quem os lê algo mais do que já se sabia antes da leitura, mais bem fariam para o rigor científico do direito se simplesmente não existissem.




Ao mesmo tempo em que a historiografia jurídica ainda luta internamente à área do direito por critérios de rigor mais adequados ao trato da ciência – tanto da história quanto do direito –, a especificidade técnica de alguns objetos históricos próprios ao universo jurídico tem o efeito de que a historiografia em geral, no bojo de suas renovações e revisões, não se debruça sobre eles com muita frequência[16].




O panorama que então se forma mostra a apropriação histórica de objetos tipicamente jurídicos marcada em geral por continuísmos, por descrições e interpretações que vêm sendo repetidas há um bom número de décadas. Para permanecer no âmbito da Independência, sua face jurídica mais importante, a Constituição de 1824, é quase sempre caracterizada pelos mesmos traços: figura do poder moderador, silêncio cúmplice sobre a escravidão, contradições de um liberalismo assegurado normativamente no interior de uma sociedade radicalmente desigual e escravista, incapacidade de exercer um controle sobre as pretensões de poder autoritárias do primeiro dos Pedros, ineficácia generalizada – uma Constituição, enfim, que não passaria de mera fachada.
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